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apresentadas em 21 de Março de 2002 1 

1. A High Court of Justice (England & 
Wales), Queen's Bench Division (Crown 
Office) (Reino Unido), convida o Tribunal 
de Justiça a interpretar o artigo 9.° do 
Regulamento (CEE) n.° 3887/92 da Comis­
são, de 23 de Dezembro de 1992, que 
estabelece as normas de execução do sis­
tema integrado de gestão e de controlo 
relativo a determinados regimes de ajudas 
comunitárias 2. 

O tribunal de reenvio pretende, essencial­
mente, saber se o artigo 9.°, n.° 2, do 
regulamento deve ser interpretado no sen­
tido de que autoriza a autoridade nacional 
competente a aplicar de forma «retro­
activa» 3 as sanções previstas pelo referido 
artigo aos exploradores agrícolas que de 
boa fé tenham cometido um erro na 
declaração das superfícies agrícolas para 
as quais requerem as ajudas «superfícies» 4. 

I — O enquadramento jurídico comunitá­
rio 

A — O regime das ajudas aplicável às 
culturas arvenses e às retiradas de terras 

O Regulamento (CEE) n.° 1765/925 

2. O Regulamento n.° 1765/92 institui um 
sistema de apoio aos produtores de deter­
minadas culturas arvenses. 

3. Nos termos do n.° 1 do artigo 2.° deste 
regulamento, os produtores comunitários 
de culturas arvenses podem requerer um 
pagamento compensatório nas condições 
fixadas nos artigos 2.° a 13.° do referido 
regulamento. 

4. O artigo 2.°, n.° 2, segundo parágrafo, 
do Regulamento n.° 1765/92 enuncia que 

1 — Língua original: francês. 
2 — JO L 391, p. 36 (a seguir «regulamento»). 
3 — Este conceito será explicitado no n.° 44 das presentes 

conclusões. Está aqui utilizado no seu sentido comum, mas 
juridicamente impróprio. 

4 — Trata-se das ajudas comunitárias cujo montante é propor­
cional à superfície cultivada. O seu pagamento está 
subordinado ao respeito de certos requisitos, designada­
mente, o de se proceder à declaração da superfície das 
parcelas agrícolas que são consagradas à cultura. Voltarei a 
referi-las adiante na apresentação do enquadramento jurí­
dico do presente processo. 

J — Regulamento do Conselho, de 30 de Junho de 1992, que 
institui um sistema de apoio aos produtores de determinadas 
culturas arvenses (JO L 181, p. 12). 
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«[o] pagamento compensatório será conce­
dido relativamente à superfície ocupada 
com culturas arvenses ou consagrada à 
retirada de terras, em conformidade com o 
artigo 7.° 6 do presente regulamento [...]». 

B — As modalidades de aplicação dos 
regimes de ajudas 

O Regulamento (CEE) n.° 3508/92 7 

5. A fim de simplificar a gestão dos diver­
sos regimes de ajudas, designadamente o 
previsto pelo Regulamento n.° 1765/92, o 
Regulamento n.° 3508/92 institui um sis­
tema integrado de gestão e de controlo 
relativo às referidas ajudas 8. 

6. Nos termos do artigo 6.° do Regula­
mento n.° 3508/92: 

«1. Para poder beneficiar de um ou mais 
regimes comunitários sujeitos ao disposto 
no presente regulamento, cada agricultor 
apresentará, em relação a cada ano, um 

pedido de ajudas 'superfícies' em que se 
indiquem: 

— as parcelas agrícolas, incluindo as 
superfícies forrageiras, as parcelas agrí­
colas sujeitas a uma medida de retirada 
de terras para culturas arvenses e as 
parcelas deixadas em pousio, 

— eventualmente, quaisquer outras infor­
mações necessárias, quer as previstas 
nos regulamentos relativos aos regimes 
comunitários quer as previstas pelo 
Estado-Membro em questão. 

[...] 

3. O Estado-Membro pode decidir que o 
pedido de ajudas 'superfícies' inclua apenas 
as alterações em relação ao pedido de 
ajudas 'superfícies' do ano anterior. 

[...] 

6. Em relação a cada uma das parcelas 
agrícolas declaradas, o agricultor indicará a 
sua superfície e localização, devendo estes 

6 — O artigo 7° precisa as disposições aplicáveis à retirada de 
terras. 

7— Regulamento do Conselho, de 27 de Novembro de 1992, 
que estabelece um sistema integrado de gestão e de controlo 
relativo a determinados regimes de ajudas comunitários 
(JO L 355, p. 1). 

8 — A seguir «sistema integrado». 

I - 10741 



CONCLUSÕES DE P. LÉGER — PROCESSO C-304/00 

elementos permitir a identificação da par­
cela no âmbito do sistema alfanumérico de 
identificação das parcelas agrícolas.» 

O Regulamento n.° 3887/92 

7. O regulamento estabelece as normas de 
execução do sistema integrado. 

8. O n.° 1 do artigo 4.° do regulamento 
define as informações que deve conter um 
pedido de ajudas «superfícies». Trata-se, 
designadamente, de elementos que per­
mitam a identificação de todas as parcelas 
agrícolas da exploração, a sua superfície, a 
sua localização, a sua utilização, bem como 
o regime de ajudas em causa. 

9. Nos termos do n.° 1 do artigo 6.° do 
regulamento, os controlos administrativos 
e no local serão efectuados de modo a 
assegurar a verificação eficaz do respeito 
das condições de concessão das ajudas e 
dos prêmios. 

10. O n.° 4 do artigo 6° do regulamento 
prevê que os pedidos objecto de controlos 
no local serão determinados pela autori­
dade competente com base, designada­
mente, numa análise de riscos, bem como 
num elemento de representatividade dos 
pedidos de ajudas apresentados. A análise 

de riscos tomará em consideração os mon­
tantes da ajuda, o número de parcelas, a 
superfície ou o número de animais objecto 
do pedido de ajudas, a evolução registada 
em relação ao ano anterior, as verificações 
efectuadas aquando dos controlos realiza­
dos nos anos anteriores e outros parâme­
tros a determinar pelos Estados-Membros. 

11. O n.° 7 do artigo 6° do referido 
regulamento tem a seguinte redacção: 

«A determinação da área das parcelas 
agrícolas será efectuada por qualquer meio 
apropriado definido pela autoridade com­
petente e que garanta um rigor de medição 
pelo menos equivalente ao exigido pelas 
medições oficiais de acordo com as dispo­
sições nacionais. Esta autoridade fixará 
uma margem de tolerância, tendo, desig­
nadamente, em conta a técnica de medição 
utilizada, a precisão dos documentos ofi­
ciais disponíveis, a situação local (como o 
declive ou a forma das parcelas) e o 
disposto no parágrafo seguinte. 

Pode ser tomada em consideração a área 
total de uma parcela agrícola, desde que 
esta seja integralmente utilizada, de acordo 
com as normas usuais do Estado-Membro 
ou da região em causa. Nos demais casos, 
será tomada em consideração a área real­
mente utilizada.» 

I - 10742 



STRAWSON E GAGG & SONS 

12. O artigo 9.° do Regulamento 
n.° 3887/92, como era aplicável aos pedi­
dos de ajudas apresentados em 1993, em 
1994 e em 1995, tem a seguinte redacção: 

«1. Sempre que se verificar que a área 
efectivamente determinada é superior à 
declarada no pedido de ajudas 'superfícies', 
será tomada em consideração para o cál­
culo do montante da ajuda a área decla­
rada. 

2. Sempre que se verificar que a área 
declarada num pedido de ajudas 'superfí­
cies' excede a área determinada, o mon­
tante da ajuda será calculado com base na 
área efectivamente determinada aquando 
do controlo. Todavia, salvo caso de força 
maior, a área efectivamente determinada 
será diminuída: 

— do dobro do excedente verificado, no 
caso de este ser superior a 2%, ou a 2 
hectares, e inferior ou igual a 10% da 
área determinada, 

— de 30%, no caso de o excedente 
verificado ser superior a 10% e inferior 
ou igual a 20% da área determinada. 

No caso de o excedente verificado ser 
superior a 20% da área determinada, não 
será concedida qualquer ajuda ligada à 
superfície. 

Todavia, se se tratar de uma falsa declara­
ção feita deliberadamente ou por negligên­
cia grave, o agricultor em causa será 
excluído do benefício: 

— do regime de ajuda em causa a título do 
ano civil em questão 

e 

— em caso de uma falsa declaração feita 
deliberadamente, de qualquer regime 
de ajuda referido no n.° 1 do artigo 1.° 
do Regulamento (CEE) n.° 3508/92 a 
título do ano civil seguinte, em relação 
a uma área igual àquela para a qual 
tiver sido recusado o seu pedido de 
ajudas. 

As diminuições acima referidas não serão 
aplicadas se, relativamente à determinação 
da área, o agricultor provar que se baseou 
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correctamente em informações reconheci­
das pela autoridade competente. 

[...] 

Para efeitos da aplicação do presente 
artigo, entende-se por área determinada 
aquela em relação à qual tenham sido 
respeitadas todas as condições regulamen­
tares.» 

13. O artigo 9.°, n.° 2, primeiro parágrafo, 
primeiro e segundo travessões, do Regula­
mento n.° 3887/92 foi posteriormente alte­
rado pelo Regulamento (CE) n.° 1648/95 9. 
Os primeiro e segundo travessões desta 
disposição foram substituídos pela seguinte 
redacção 10: 

«[...] do dobro do excedente verificado, no 
caso de este ser superior a 3%, ou a 2 

hectares, e inferior ou igual a 20% da área 
determinada.» 

14. Esta alteração é aplicável aos pedidos 
de ajudas apresentados para os anos de 
1996 e seguintes. Todavia, por força do 
artigo 2.°, n.° 2, do Regulamento (CE, 
Euratom) n.° 2988/95 11, também se aplica 
de forma retroactiva às infracções cometi­
das ao abrigo do regime das disposições do 
regulamento. Este artigo 2.°, n.° 2, dispõe, 
com efeito, que «[s]e disposições da regu­
lamentação comunitária que estabelecem 
sanções administrativas forem alteradas em 
momento posterior, as disposições menos 
severas são aplicáveis retroactivamente» 12. 

15. Por força do primeiro parágrafo do 
n.° 1 do artigo 14.° do Regulamento 
n.° 3887/92, em caso de pagamento inde­
vido, o agricultor em causa fica obrigado a 
reembolsar os montantes em questão, 
acrescidos de juros calculados em função 
do prazo decorrido entre o seu pagamento 
pela autoridade competente e o reembolso 
do excesso pelo beneficiário. 

9 — Regulamento da Comissão, de 6 de Julho de 1995 (JO L156, 
p. 27). 

10 — V. artigo 1.°, n.° 5, do Regulamento n.° 1648/95. 

11 — Regulamento do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, 
relativo à protecção dos interesses financeiros das Comu­
nidades Europeias (JO L 312, p. 1). 

12 — Com fundamento nesta disposição, o acórdão de 17 de 
Julho de 1997, National Farmers' Union e o. (C-354/95, 
Colect, p. 1-4559, n. os 40 e 41), declarou que as sanções 
menos severas previstas no artigo 9.°, n.° 2, primeiro e 
segundo parágrafos, do Regulamento n.° 3887/92, com a 
redacção que lhe tinha sido dada pelo Regulamento 
n.° 1648/95, deviam ser aplicadas retroactivamente. 
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I I — Os factos e a tramitação processual 

A — Os antecedentes do litígio na causa 
principal 

16. Após a reforma da política agrícola 
comum realizada em 1992 13, os agriculto­
res estão habilitados ao recebimento de 
uma ajuda comunitária cujo montante é 
proporcional à superfície cultivada. Em 
conformidade com os objectivos prossegui­
dos por esta reforma e com a instituição de 
um sistema integrado, os produtores são 
compensados pela perda de rendimentos 
resultante das diminuições dos preços de 
apoio agrícolas impostas pela Comunidade 
a fim de aproximar estes preços dos preços 
do mercado mundial. No Reino Unido, este 
regime de ajudas concedidas às terras 
arvenses é conhecido sob a designação de 
«Arabie Area Payments Scheme». 

17. W. H. Strawson (Farms) Ltd e J. A. 
Gagg & Sons (a firm), exploradores agrí­
colas, requereram pagamentos ao abrigo do 
regime das ajudas «superfícies» para o ano 
civil de 1997. 

18. Tinham anteriormente obtido paga­
mentos da mesma natureza para os anos 
civis de 1993 a 1996, inclusive. 

19. Para determinar a superfícies das par­
celas agrícolas para as quais foram pedidas 
as ajudas, as recorrentes na causa principal 
fundaram-se essencialmente nos mapas 
realizados pelo Ordnance Survey14 (Ins­
tituto Geográfico Nacional). Após 1993, o 
Ministry of Agriculture, Fisheries and 
Food15, autoridade competente encarre­
gada da gestão no Reino Unido do sistema 
integrado e de efectuar os pagamentos 
referentes ao regime das ajudas «superfí­
cies», precisou, nas suas orientações, que as 
superfícies indicadas nos mapas OS são em 
regra geral admissíveis para o preenchi­
mento dos pedidos de ajudas. Todavia, 
aquando de diversos controlos efectuados 
pelo MAFF no decurso do ano de 1997, 
este descobriu que, para certos terrenos, a 
superfície e o pedido a ela referente tinham 
sido sobrestimados, ao passo que, relativa­
mente a outros, estes elementos foram 
subestimados. 

20. Resulta do despacho de reenvio que os 
erros cometidos pelas recorrentes na causa 
principal não resultam de graves negligên­
cias e não são intencionais. Na sequência 
destas inspecções, o MAFF determinou a 
superfície referente às ajudas «superfícies» 
em 1997 e aplicou as sanções previstas no 
artigo 9.° do Regulamento n.° 3887/92. 
Resulta ainda do despacho de reenvio que o 
litígio entre as recorrentes na causa princi­
pal e o MAFF não respeita à forma como 
este último tratou os pedidos de ajudas 
«superfícies» para o ano civil de 1997, mas 
sim sobre o tratamento que foi dado aos 
pedidos apresentados para os anos civis 
compreendidos entre 1993 e 1996, inclu­
sive. 

13 — No que toca às causas e aos objectivos prosseguidos por 
esta reforma e aos mecanismos instituídos para os 
alcançar, v. os n.os 3 a 6 das conclusões que apresentei 
no processo National Farmers' Union e o., já referido. 

14 — A seguir «mapas OS». 
15 — Ministério da Agricultura, Pescas e Alimentação (a seguir 

«MAFF»). 
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21. Após ter efectuado uma compensação 
entre os pagamentos feitos por excesso e 
por defeito, o MAFF recalculou os paga­
mentos efectuados para cada um destes 
anos com base nas disposições do artigo 9.° 
do regulamento, que previam sanções para 
o caso de sobreavaliação das superfícies 
declaradas para os efeitos das ajudas «su­
perfícies». Por outras palavras, o montante 
das ajudas «superfícies» requerido para os 
anos de 1993 a 1996 foi calculado com 
base na superfície efectivamente determi­
nada aquando das inspecções efectuadas 
em 1997. Esta superfície foi seguidamente 
reduzida nos termos das modalidades pre­
vistas no artigo 9.°, n.° 2, primeiro e 
segundo parágrafos, do Regulamento 
n.° 3887/92, com a redacção que lhe foi 
dada pelo Regulamento n.° 1648/95. 
Perante uma diferença entre a superfície 
declarada e a que foi determinada com­
preendida entre 3% e 20%, o MAFF 
reduziu a superfície na medida do dobro 
do excedente. Quando o excedente era 
superior a 20%, o MAFF decidiu que não 
era devida qualquer ajuda ligada à super­
fície. Por conseguinte, informou as recor­
rentes na causa principal das sanções 
aplicadas para os anos de 1993 a 1996 no 
quadro dos pagamentos compensatórios 
nos termos do sistema de apoio aos produ­
tores de determinadas culturas arvenses. 

22. J. A. Gagg & Sons (a firm) e W. H. 
Strawson (Farms) Ltd contestaram estarem 
obrigados a proceder ao pagamento ao 
MAFF de, respectivamente, as quantias de 
21 052,90 GBP e de 6 770,06 GBP e 
recorreram para o órgão jurisdicional de 
reenvio. Os recorrentes na causa principal 
admitem os termos da decisão do MAFF no 
que toca às medidas por este último 
tomadas e referentes aos pedidos de ajudas 
«superfície» requeridos para o ano civil de 

1997. Reconhecem ainda que, por força do 
artigo 14.° do regulamento, também devem 
proceder à restituição das quantias recebi­
das em excesso para os anos de 1993 a 
1996. Defendem apenas que as sanções 
previstas pelo artigo 9.°, n.° 2, primeiro e 
segundo parágrafos, do referido regula­
mento não podem ser aplicadas às ajudas 
pagas nos termos dos anos de 1993 a 1996. 
Fundam a sua pretensão no princípio da 
não retroactividade das disposições de 
natureza penal. 

23. Entendendo que a solução do litígio na 
causa principal exigia a interpretação de 
certas disposições do direito comunitário, a 
High Court decidiu suspender a instância e 
submeter ao Tribunal de Justiça uma 
questão prejudicial. 

B — A questão prejudicial 

24. «Quando 

i) como resultado de uma inspecção, a 
autoridade nacional competente se 
apercebe que um requerente nos termos 
das ajudas 'superfícies' cometeu um 
erro (que não é nem intencional nem o 
resultado de uma negligência grosseira) 
que resultou em exceder a área decla­
rada a superfície que pode beneficiar 
da ajuda; e que 
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ii) a autoridade competente está conven­
cida, devido a essa inspecção e outras 
verificações, que o recorrente cometeu 
o mesmo erro em anos anteriores, 
dando origem em cada um desses anos 
a uma área declarada em excesso 
relativamente à superfície que pode 
beneficiar da ajuda, 

deve esta autoridade reduzir a superfície 
efectivamente determinada na inspecção 
nos termos das modalidades previstas no 
artigo 9.°, n.° 2, do Regulamento (CEE) 
n.° 3887/92 da Comissão para efeitos de 
cálculo da ajuda devida relativamente aos 
anos anteriores?» 

I I I — Apreciação 

25. Essencialmente, o juiz de reenvio pre­
tende saber se o artigo 9.°, n.° 2, primeiro e 
segundo parágrafos, do regulamento deve 
ser interpretado no sentido de que autoriza 
a autoridade competente a aplicar, como 
sanções, reduções das superfícies que 
podem beneficiar da ajuda, em razão dos 
erros cometidos na determinação das 
superfícies agrícolas verificados na sequên­
cia de uma fiscalização efectuada no 
decurso de um determinado ano, no que 
toca às ajudas pagas para os anos anterio­
res à referida fiscalização. 

26. A título liminar, recordo que, nos 
termos de uma jurisprudência constante16, 
o reenvio prejudicial representa um instru­
mento de colaboração directa entre o 
tribunal nacional e o tribunal comunitário. 
De igual modo, o Tribunal de Justiça tem 
invariavelmente decidido que a apreciação 
dos factos da causa se inscreve na compe­
tência do tribunal nacional e que não pode 
modificar o conteúdo das questões preju­
diciais 17. 

27. Todavia, o Tribunal de Justiça também 
tem decidido invariavelmente que, no qua­
dro de um processo nos termos do 
artigo 234.° CE, para fornecer uma res­
posta útil ao tribunal de reenvio, pode 
retirar da redacção das questões colocadas, 
tendo em atenção os dados expostos pelo 
tribunal nacional na sua decisão de reen­
vio 18, os elementos de interpretação que se 
inscrevem no direito comunitário 19. 

28. Com base nesta jurisprudência, o Tri­
bunal de Justiça já procedeu à reformula­
ção de questões prejudiciais para ter em 
conta o objecto do litígio e as necessidades 
reais do tribunal a quo, como foram 
expostos na fundamentação da decisão de 
reenvio. 

16 — Após o acórdão de 1 de Dezembro de 1965, Schwarze 
(16/65, Recueil, p. 1081, Colect. 1965-1968, p. 239). 

17 — V., designadamente, acórdãos dc 20 de Março de 1997, 
Phytheron International (C-352/95, Colect., p. I-1729); de 
16 de Julho de 1998, Dumon e Froment (C-235/95, 
Colect., p. I-4531, n.°s 25 e 26); e, igualmente, de 25 de 
Fevereiro de 1999, Carbonari e o. (C-131/97, Colect., 
p. 1-1103). 

18 — V., designadamente, acórdão de 8 de Junho de 1971, 
Deutsche Grammophon (78/70, Colect., p. 183). 

19 — V., designadamente, acórdão de 13 de Março de 1984, 
Franti (16/83, Recueil, p. 1299). 
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29. Por outras palavras, no quadro da 
missão de colaboração entre os tribunais 
nacionais e o tribunal comunitario ins­
tituida pelo artigo 234.° CE, o Tribunal 
de Justiça pode retirar dos dados factuais 
fundamentais os elementos de interpreta­
ção do direito comunitario relevante e 
fornecer ao tribunal de reenvio a resposta 
que lhe é necessária para decidir do litígio 
na causa principal20. 

30. Por conseguinte, o Tribunal de Justiça 
pode formular a questão colocada de forma 
a permitir ao tribunal a quo resolver o 
litigio na causa principal no respeito das 
disposições relevantes do direito comunita­
rio. 

31. Donde decorre, em meu entender, que, 
para fornecer uma resposta útil ao tribunal 
de reenvio, o Tribunal de Justiça pode 
também tomar em consideração os dados 
factuais, quando estes dados sejam: 

— susceptíveis de receber uma qualifica­
ção jurídica no quadro dos diplomas 
comunitários sobre a interpretação dos 
quais o Tribunal de Justiça é interro­
gado; 

— expostos nos fundamentos da decisão 
de reenvio; 

— omitidos pelo tribunal a quo na redac­
ção da questão que foi submetida ao 
Tribunal de Justiça, e 

— de natureza a lhe permitir decidir do 
litígio sobre o qual se tem que pronun­
ciar no respeito das disposições comu­
nitárias relevantes. 

32. No caso em apreço, resulta dos funda­
mentos do despacho de reenvio que o 
tribunal a quo se interroga essencialmente 
sobre a regularidade da sanção que consiste 
numa redução de determinada superfície na 
sequência dos controlos efectuados no 
decurso do ano de 1997 no que respeita 
às ajudas pagas para os anos civis de 1993 a 
1996. Todavia, na redacção da questão que 
foi submetida ao Tribunal de Justiça, o 
tribunal de reenvio omite indicar um dado 
de facto essencial 21. 

33. Com efeito, a decisão de reenvio pre­
cisa que: 

«As requerentes calcularam as superfícies 
respeitantes a estes pedidos [ou seja, os que 
foram apresentados para os anos civis de 
1993 a 1997] por referência aos mapas 
realizados pela Ordnance Survey. Após 
1993, as instruções do MAFF referentes 
aos pagamentos do [sistema integrado] 
precisam que as superfícies indicadas nos 
mapas realizados pelo [OS] são, em regra 

20 — Neste sentido, v. acórdão de 7 de Setembro de 1999, De 
Hann (C-61/98, Colect., p. I-5003, n.°s 27 e 28). 

21 — Segundo os critérios que enunciei no n.° 31 das presentes 
conclusões. 
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geral, admitidas para a instrução dos 
pedidos de ajudas» 22. 

34. Este dado factual deve conduzir a que o 
Tribunal de Justiça entenda que a High 
Court considera que as recorrentes na 
causa principal declararam as superficies 
que podem beneficiar da ajuda no que 
respeita aos pedidos apresentados para os 
anos civis que cobrem o período de 1993 a 
1997 com base nas informações reconheci­
das (e, portanto, consideradas como fiá­
veis) pelo MAFF 23. 

35. Ora, o artigo 9.°, n.° 2, quarto pará­
grafo, do Regulamento n.° 3887/92 dispõe 
expressamente que: 

«As diminuições acima referidas não serão 
aplicadas se, relativamente à determinação 
da área, o agricultor provar que se baseou 
correctamente em informações reconheci­
das pela autoridade competente.» 

36. Esta disposição visa, portanto, especi­
ficamente situações como aquelas sobre as 
quais se deve pronunciar o tribunal a quo 
no quadro do litígio na causa principal. O 
artigo 9.°, n.° 2, quarto parágrafo, do 
Regulamento n.° 3887/92 é claro e preciso. 
Em aplicação desta disposição, a autori­

dade competente está proibida de reduzir a 
superfície efectivamente determinada 
aquando de um controlo segundo as moda­
lidades previstas no artigo 9.°, n.° 2, pri­
meiro e segundo parágrafos, do Regula­
mento n.° 3887/92, para os efeitos de 
cálculo das ajudas devidas, quando, para 
a determinação da superfície que pode 
beneficiar da ajuda, o agricultor se tenha 
correctamente baseado nas informações 
reconhecidas pela referida autoridade. 

37. Diga-se, sem mais, que erros análogos 
cometidos nos anos anteriores ao controlo 
também não podem conduzir a diminuições 
das superfícies que podem beneficiar das 
ajudas «superfícies» nos termos das moda­
lidades previstas no artigo 9.°, n.° 2, pri­
meiro e segundo parágrafos, do Regula­
mento n.° 3887/9224. 

22 — V . n . ° 4. 
23 — Que, recordemo-lo, é a autoridade competente encarre­

gada, no Reino Unido, da gestão do sistema integrado e de 
efectuar os pagamentos nos termos dos regimes de ajudas 
«superfícies». 

24 — No caso em apreço, a questão prejudicial versa exclusiva­
mente sobre a redução da superfície determinada no que se 
refere às ajudas concedidas para os anos civis de 1993 a 
1996, ou seja, antes de terem sido realizadas as medidas de 
controlo c as inspecções em 1997, segundo as modalidades 
previstas no artigo 9.°, n.° 2, primeiro e segundo pará­
grafos, do regulamento. Não tendo sido o Tribunal de 
Justiça interrogado sobre a questão de saber se as reduções 
previstas na referida disposição também se aplicam às 
ajudas concedidas para o ano civil de 1997, a tal não lhe 
incumbe responder. A este respeito, recordo que, no 
âmbito de um pedido prejudicial, não compete ao Tribunal 
de Justiça intervir na solução de problemas nacionais 
referentes à competência jurisdicional interna (v., por 
exemplo, acórdão de 22 de Outubro de 1998, IN. CO. 
GE.'90e o., C-10/97 a C-22/97, Colect., p. I-6307, n.° 14). 
Com efeito, o processo prejudicial é baseado numa clara 
separação de funções entre os órgãos jurisdicionais nacio­
nais e o tribunal comunitário (v.. por exemplo, o acórdão 
de 5 de Outubro de 1977, Tedeschi, J/77. Recueil, p. 1555, 
Colect., p. 555). A questão sobre as reduções devidas no 
que se refere ao ano civil durante o qual foram efectuadas 
as inspecções, ou seja, em 1997, pode ter sido objecto de 
uma decisão definitiva na acepção do direito processual 
interno. Propor ao Tribunal de Justiça que responda ao 
tribunal a quo que não podem ser reduzidas segundo as 
modalidades do artigo 9.°, n.° 2, primeiro e segundo 
parágrafos, do Regulamento n.° 3887/92 estas ajudas 
pagas para o ano civil durante o qual foram realizadas as 
inspecções corresponderia a sugerir ao Tribunal de Justiça 
que se imiscuísse nos problemas que se inserem, a título 
exclusivo, na ordem jurídica interna. 
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38. À luz das precedentes considerações, 
proponho que o Tribunal de Justiça refor­
mule a questão prejudicial de forma a 
permitir ao tribunal de reenvio decidir do 
litígio que lhe foi submetido no respeito das 
disposições comunitárias relevantes. Por 
conseguinte, o Tribunal de Justiça deverá 
responder à questão que versa sobre a 
interpretação das disposições do artigo 9.°, 
n.° 2, quarto parágrafo, do Regulamento 
n.° 3887/92, numa hipótese como a des­
crita pela High Court. No fundo, o Tribu­
nal de Justiça deve declarar se essa dispo­
sição autoriza uma autoridade competente 
a aplicar, nas circunstâncias do caso em 
apreço, sanções como aquelas que apli­
cou25. 

39. À luz das precedentes considerações, 
proponho ainda que o Tribunal de Justiça 
responda pela negativa a esta questão. 

40. Contudo, não posso deixar de referir 
um elemento importante que se revelou na 
audiência perante o Tribunal de Justiça. 
Nessa ocasião, o quadro factual e proces­
sual interno exposto pela High Court foi 
largamente comentado pelo representante 
do Governo do Reino Unido, que defende 
que essa apresentação é incompleta. Com 
efeito, segundo este, as superfícies agrícolas 
indicadas nos mapas OS só são reconheci­
das pela autoridade competente na condi­

ção expressa de os terrenos agrícolas assim 
medidos não terem sofrido modificações 
após a publicação destes mapas. Indica que 
um manual para a sua aplicação fornece 
todas as precisões úteis a este respeito. 
Portanto, alega que, contrariamente ao teor 
da decisão de reenvio, os mapas OS só são 
reconhecidos pela autoridade competente 
na condição de o requerente ter respeitado 
as recomendações que figuram no manual 
de aplicação. Acrescenta que as recorrentes 
na causa principal não respeitaram as 
instruções que figuram no manual e que, 
por esse facto, o litígio na causa principal 
refere-se a erros nas declarações de super­
fícies agrícolas que não têm origem em 
informações reconhecidas pela autoridade 
competente. Estes diferentes elementos 
terão sido discutidos perante a High Court 
e por esta ultima decididos a favor do 
MAFF. Com efeito, a High Court terá 
considerado que as recorrentes na causa 
principal não fizeram a prova de que se 
basearam correctamente em informações 
reconhecidas pela autoridade competente 
para determinar as superfícies que podiam 
beneficiar das ajudas. Por conseguinte, terá 
afastado a aplicação do artigo 9.°, n.° 2, 
quarto parágrafo, do regulamento. As 
recorrentes na causa principal não contes­
taram esta apresentação dos factos. 

41. Importa recordar que, segundo a juris­
prudência do Tribunal de Justiça, a apre­
ciação dos factos da causa é da competên­
cia exclusiva do tribunal nacional26 e que, 
no quadro do processo instituído pelo 

25 — V. as circunstâncias factuais descritas no n.° 4 da decisão 
de reenvio. Importa observar que o Governo francês e a 
Comissão também entenderam neste sentido os termos da 
decisão de reenvio, pois que sugerem que o Tribunal de 
Justiça se proponha interpretar o artigo 9.°, n.° 2, quarto 
parágrafo, do regulamento. 

26 — V., designadamente, os acórdãos já referidos na nota 17 
das presentes conclusões. 

I - 10750 



STRAWSON E GAGG & SONS 

artigo 234.° CE, o tribunal nacional deve 
fornecer os elementos factuais que per­
mitam ao Tribunal de Justiça ter um 
suficiente conhecimento do objecto do 
litígio e dos seus interesses em jogo a fim 
de fornecer uma interpretação útil do 
direito comunitário. 

42. A contestação do quadro factual e 
processual interno exposto pela High Court 
deve ser decidida pelo tribunal nacional 
competente nos termos das regras nacionais 
aplicáveis. 

43. A título subsidiário, penso porém que 
devo levar mais longe este raciocínio. Com 
efeito, se o quadro factual e processual 
exposto pelo Governo do Reino Unido na 
audiência no Tribunal de Justiça corres­
ponde à realidade27, importa evitar que o 
tribunal de reenvio se veja obrigado a 
submeter ao Tribunal de Justiça um novo 
pedido prejudicial e, por conseguinte, que 
se exponha à delonga suplementar inerente 
a este novo pedido. Com efeito, se o 
tribunal de reenvio considerar que os erros 
cometidos de boa fé pelos requerentes de 
ajudas «superfícies» não têm origem em 
informações reconhecidas pela autoridade 
competente, importará que se declare se 
essa autoridade pode aplicar, a título de 
sanções, diminuições das superfícies que 
podem beneficiar da ajuda, em razão dos 
erros cometidos na determinação das 
superfícies agrícolas como foram verifica­

dos na sequência de um controlo efectuado 
no decurso de determinado ano, no que se 
refere às ajudas pagas nos termos dos anos 
anteriores a este controlo. 

44. Em conformidade com as observações 
do Governo francês, penso que as recor­
rentes na causa principal confundem a 
noção de retroactividade das sanções 
penais com a de prescrição do exercício 
da acção penal. O princípio da não retro­
actividade das sanções penais é um princí­
pio comum a todas as ordens jurídicas dos 
Estados-Membros, consagrado pelo 
artigo 7.° da Convenção Europeia para a 
Protecção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais. Faz parte inte­
grante dos princípios gerais do direito, cujo 
respeito o Tribunal de Justiça assegura28. 
O Tribunal de Justiça já declarou que as 
disposições do direito comunitário não 
podem ter por efeito determinar ou agravar 
a responsabilidade penal dos autores de 
infracções cometidas antes da entrada em 
vigor destas disposições29. Portanto, a 
retroactividade designa a aplicação de 
uma norma jurídica a factos ocorridos 
antes da sua entrada em vigor. Em con­
trapartida, a prescrição constitui um modo 
de extinção de um direito ou de uma acção 
judicial que resulta do seu não exercício 
antes do termo de um prazo fixado pela lei. 

45. No presente caso, se as inspecções só 
ocorreram em 1997, o facto gerador das 
sanções, ou seja, o erro na determinação 
das superfícies que podem beneficiar da 
ajuda, pode ter existido num momento em 

27 — O que incumbe decidir, cm todo o caso, ao tribunal que se 
deve pronunciar sobre o mérito dos autos. 

28 — V., designadamente, o acórdão de 10 de Julho de 1984, 
Kirk (63/83, Recueil, p. 2689, n.° 22). 

29 — V., designadamente, acórdão de 13 de Novembro de 1990, 
Fedesa e o. (C-331/88, Colect., p. I-4023, n.°s 42 a 44). 
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que ainda não se tinha verificado a pres­
crição. Trata-se, portanto, de saber se a 
acção do MAFF estava prescrita no que se 
refere aos anos de 1993 a 1996. 

46. O artigo 9.°, n.° 2, primeiro e segundo 
parágrafos, do regulamento, com a redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento 
n.° 1648/95, prevê que, em caso de erro 
cometido de boa fé relativamente à super­
fície declarada, o montante da ajuda será 
calculado com base na superfície efectiva­
mente determinada aquando do controlo, 
diminuída de uma certa percentagem que 
tem em conta a importância quantitativa 
do erro. Segundo o Tribunal de Justiça, 
estas sanções aplicadas aos requerentes que 
cometeram um erro de boa fé respeitam o 
princípio da proporcionalidade 30. 

47. O regulamento não contém qualquer 
disposição referente aos prazos de prescri­
ção para o exercício da acção das autori­
dades competentes no caso da verificação 
de erros desta natureza. Todavia, o 
artigo 3.° do Regulamento n.° 2988/95, 
aplicável no caso em apreço 31, dispõe que 

a prescrição referente às sanções e aos 
pedidos de reembolso de pagamentos efec­
tuados em excesso decorrentes de irregula­
ridades é de quatro anos a contar da data 
em que foi praticada a irregularidade 32 ou, 
no caso de uma irregularidade continuada 
ou repetida, do dia em que cessou essa 
irregularidade 33. 

48. À luz das precedentes considerações, 
proponho ao Tribunal de Justiça, a título 
subsidiário, que declare ao tribunal de 
reenvio que, numa hipótese factual como 
a exposta pelo Governo do Reino Unido, o 
artigo 9.°, n.° 2, primeiro e segundo 
parágrafos, do regulamento, com a redac­
ção que lhe foi dada pelo Regulamento 
n.° 1648/95, não se opõe a que uma 
autoridade competente aplique, a título de 
sanções, as diminuições das superfícies que 
podem beneficiar da ajuda, em razão de 
erros cometidos na determinação das 
superfícies agrícolas como foram verifica­
dos na sequência de um controlo efectuado 
no decurso de um determinado ano, no que 
se refere às ajudas pagas nos termos dos 
anos anteriores ao referido controlo. Con­
tudo, a acção da autoridade competente 
deve respeitar os prazos de prescrição 
instituídos pelo artigo 3.° do Regulamento 
n.° 2988/95. 

30 — V. acórdão National Farmers' Union e o., já referido, 
n.° 55. 

31 — É certo que o Regulamento n.° 2988/95 entrou em vigor 
após terem sido cometidas as primeiras infracções. Con­
tudo, as disposições em causa deste regulamento enunciam 
regras processuais. Introduzem um elemento de segurança 
jurídica que até então não existia, pois permitem aos 
infractores conhecerem o período a partir do qual as 
infracções já não são puníveis. Com este regulamento, o 
legislador comunitário pretendia, com efeito, definir as 
regras gerais aplicáveis as sanções administrativas comu­
nitárias, como as referentes à prescrição e à não retro­
actividade da regulamentação que fixa o regime da sanção 
[v. o sétimo considerando da proposta de regulamento 
(CE, Euratom) do Conselho relativa à protecção dos 
interesses financeiros das Comunidades (COM 94/214 
final, JO C 216, p. 11)]. Portanto, estas disposições 
processuais são favoráveis aos sujeitos jurídicos e devem, 
por conseguinte, ser aplicadas imediatamente. Aliás, 
decorre da jurisprudência constante do Tribunal de Justiça 
que as disposições processuais têm por vocação aplicar-se a 
todos os litígios pendentes no momento em que entram em 
vigor (a partir do acórdão de 12 de Novembro de 1981, 
Salumi, 212/80 a 217/80, Recueil, p. 2735, n.° 9). 

32 — Artigo 3.°, n.° 1, primeiro parágrafo, do Regulamento 
n.° 2988/95. 

33 — Ibidem, segundo parágrafo. 
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Conclusão 

49. Nestas condições, proponho que o Tribunal de Justiça responda do seguinte 
modo à High Court of Justice (England & Wales), Queen's Bench Division 
(Crown Office): 

«O artigo 9.°, n.° 2, quarto parágrafo, do Regulamento (CEE) n.° 3887/92 da 
Comissão, de 23 de Dezembro de 1992, que estabelece as normas de execução do 
sistema integrado de gestão e de controlo relativo a determinados regimes de 
ajudas comunitárias, deve ser interpretado no sentido de que: 

i) quando, na sequência de uma inspecção, a autoridade competente se apercebe 
de que: 

— um requerente de ajudas 'superfícies' cometeu um erro que conduziu a 
uma área sobreavaliada relativamente à superfície que pode beneficiar da 
ajuda e que foram cometidos erros similares nos anos precedentes, mas 
que 

— o referido requerente pode provar ter-se correctamente baseado em 
informações reconhecidas pela autoridade competente para a determina­
ção das superfícies que podem beneficiar da ajuda; 

ii) a referida autoridade não deve reduzir a superfície efectivamente determinada 
aquando da inspecção segundo as modalidades do artigo 9.°, n.° 2, primeiro e 
segundo parágrafos, do Regulamento n.° 3887/92 para os efeitos do cálculo 
da ajuda devida para os anos que precederam a referida inspecção.» 
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